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H E C H O S 

1 . C o n ocasión d e l a c o n v o c a t o r i a N o . 2 2 h e c h a p o r l a S a l a A d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o 
S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a m e d i a n t e e l A C U E R D O N o . P S A A 1 3 9 9 3 9 ( j u n i o 2 5 d e 
2 0 1 3 ) f u i a d m i t i d a y c o n v o c a d a p a r a l a presentación d e p r u e b a s d e c o n o c i m i e n t o . 

2 . M e d i a n t e a c t o a d m i n i s t r a t i v o RESOLUCIÓN N o . C J R E S 1 5 - 2 0 ( f e b r e r o 1 2 d e 2 0 1 5 ) 
s e expidió e l l i s t a d o q u e c o n t i e n e l o s r e s u l t a d o s d e l a p r u e b a d e c o n o c i m i e n t o s 
c o r r e s p o n d i e n t e a l c o n c u r s o d e méritos p a r a l a provisión d e l o s c a r g o s d e 
F u n c i o n a r i o s . 

3 . D e a c u e r d o a l reseñado a c t o a d m i n i s t r a t i v o , mí p u n t a j e f u e d e 8 0 0 , 2 0 p u n t o s p a r a 
o p t a r p o r e l c a r g o d e J u e z M u n i c i p a l d e Pequeñas c a u s a s L a b o r a l e s . 

4 . S i n e m b a r g o , a raíz d e l f a l l o d e t u t e l a d e n t r o d e l r a d i c a d o 
7 6 0 0 1 2 3 3 3 0 0 0 2 0 1 6 0 0 2 9 4 0 0 , p r o f e r i d o p o r e l C o n s e j o d e E s t a d o , Sección S e g u n d a , 
Subsección A c o n p o n e n c i a d e l C o n s e j e r o D r . G a b r i e l V a l b u e n a Hernández,, 
m e d i a n t e s e n t e n c i a d e f e c h a j u n i o V d e 2 0 1 6 , d i s p u s o : 

" S E G U N D O . - CONFÍRMASE P A R C I A L M E N T E la sentencia de 15 de marzo de 2016 proferida por el 
Tribunal Administrativo del Valle del Cauca, que otorgó el amparo ius fundamental invocado por la señora 



MARÍA D E L C A R M E N Q U I N T E R O C A R D E N A S , por hs razones expuestas en la parte motiva de esta 
providencia, salvo los numerales segando y tercero que se modifican. En su lugar quedarán así: 

'SEGUNDO.- ORDÉNASE a la Universidad de Pamplona para que en el término de 48 horas 
sigidcntes a la notificación de la presente providencia, incluya nuevamente entre los ítems calificables de la 
pincha de conocimientos de la Convocatoria 22 para el concurso deméritos en la Rama judicial, aquellos 
que fueron retirados de todos los exámenes de todos los concursantes, por ausencia de posibilidad de 
respuesta, mala redacción, e r r o r e s de ortografía y ambigüedad, q sean i n c l u i d o s nuevamente dentro del total 
de los ítems calificables. Una vez se realice lo anterior, deberán verificarse cuáles de ellos obtuvieron 
respuesta acertada, a efectos de construir las escalas estándar y proceder a ¡a aplicación de la fórmula 
matemática que indica ¡a técnica psicométrica de calificación empleada; con base en esto, deberán 
recalificarsc los exámenes de todos los concursantes que presentaron la prueba de conocimientos dentro de 
la Convocatoria 22. La consolidación de hs puntajes finales y certificación de las preguntas incluidas 
nuevamente deberá ser remitida a la Unidad de Administración de Carrera judicial del Consejo Superior de 
la Judicatura, en un término de un mes contado a partir de la notificación de éste proveído, 

TERCERO. - Con base en la anterior información, ORDÉNASE a la Unidad de Administración de 
Carrera judicial del Consejo Superior de la Judicatura, emitir el acto administrativo de reedificación de 
todos los participantes de la prueba de conocimientos, en un término máximo de dos meses contados a partir 
de la notificación de la presente providencia. Dicho acto deberá ser notificado a través de la página web de 
la Rama Judicial" 

5. C o m o s e a d v i e r t e , d e l t e n o r l i t e r a l d e l o o r d e n a d o p o r e l C o n s e j o d e E s t a d o l a 
recalificacíón debía i n c l u i r l o s ítems q u e f u e r o n e x c l u i d o s p o r a u s e n c i a d e 
p o s i b i l i d a d d e r e s p u e s t a , m a l a redacción, e r r o r e s d e ortografía, y ambigüedad y 
v e r i f i c a r e n cuál d e e l l o s s e o b t u v o u n a r e s p u e s t a a c e r t a d a , y c o n ésta r e a l i z a r u n a 
n u e v a calificación, l o q u e n e c e s a r i a m e n t e , debía i n c r e m e n t a r l a s p o s i b i l i d a d e s d e u n 
p u n t a j e más a l t o , p u e s sí a l p u n t a j e o b t e n i d o , debían s u m a r s e l a s r e s p u e s t a s 
a c e r t a d a s d e l a s p r e g u n t a s q u e i n i c i a l m e n t e f u e r o n e x c l u i d a s , l a n u e v a calificación 
jamás podía d e s m e j o r a r l a y a o b t e n i d a s i n o p o r e l c o n t r a r i o , m e j o r a r l a . 

6 . A l e x a m i n a r s e d e u n a m a n e r a m i n u c i o s a l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r e l C o n s e j o d e 
e s t a d o s e d e n o t a q u e n o s e ordenó r e c a l i f i c a r n u e v a m e n t e l a t o t a l i d a d d e l a s 
p r e g u n t a s d e l e x a m e n , s i n o s i m p l e m e n t e i n c l u i r l o s ítems 'que fueron retirados de todos 
hs exámenes de todos hs concursantes, por m i s e n c w de posibilidad de respuesta, mala redacción, 
errores de ortografía y ambigüedad, y sean incluidos nuevamente dentro del total de los ítems 
calificables, y 'Una vez se realice lo anterior... verificarse cuáles de ellos obtuvieron respuesta 
acertada y una vez hecho esto y utilizando las respectivas fórmulas matemáticas, proceder a 
'recalificarsc hs exámenes de todos hs concursantes que presentaron la pincha de conocimientos 
dentro de la Convocatoria 22. 

7. Q u e c o n f o r m e a l o a n t e r i o r n o existía l a p o s i b i l i d a d d e q u e c o n l a n u e v a 
recalificacíón s e o b t u v i e r a u n p u n t a j e m e n o r a l o b t e n i d o i n i c i a l m e n t e , p u e s n o 
e s t a b a e n t e l a d e j u i c i o l a calificación y a r e a l i z a d a , s i n o q u e s i m p l e m e n t e n o s e 
t u v i e r o n e n c u e n t a p r e g u n t a s q u e p o r e r r a r d e q u i e n realizó l a p r u e b a d e 
c o n o c i m i e n t o s ( U n i v e r s i d a d d e P a m p l o n a ) , e r a n a m b i g u a s , n o existía u n a 
p o s i b i l i d a d d e r e s p u e s t a o m a l a redacción, e t c . , y e n d o n d e existía l a p o s i b i l i d a d d e 
a c i e r t o e n l a r e s p u e s t a p e s e a t a l e s f a l e n c i a s . 



8 . Q u e d e m a n e r a i l e g a l s e c a l i f i c a c o n p u n t a j e s v a r i a b l e s ( p o s i t i v o s o n e g a t i v o s ) a 
p r e g u n t a s q u e f u e r o n retiradas de todos los exámenes, por ausencia de posibilidad de r e s p u e s t a , 
mala redacción, errores de ortografía y ambigüedad, e s d e c i r q u e s e l e s o t o r g a p u n t a j e a 
ítems q u e b a j a n o a u m e n t a n calificación d e c o n c u r s a n t e s , p e s e q u e l a m i s m a 
administración reconoció q u e l a s p r e g u n t a s f u e r o n r e t i r a d a s p o r c a r e c e r d e v a l i d e z 
generándose a s i u n v i c i o d e n t r o d e l c o n c u r s o ( v e r f a l l o C o n s e j o d e E s t a d o y a 
c i t a d o ) 

9 . Q u e e n última i n s t a n c i a e n l a recalificacíón y e n v i s t a d e l a e x i s t e n c i a d e ítems q u e 
carecían d e v i c i o s , y p a r a d a r c u m p l i m i e n t o a l F a l l o d e l C o n s e j o d e E s t a d o , d o n d e s e 
e s t a b l e c e l a inclusión d e l o s m i s m o s , a l m o m e n t o d e r e c a l i f i c a r l a s p r u e b a s , e s t o s 
ítems d e b i e r o n t e n e r e n s u p u n t a j e e l m i s m o v a l o r p a r a t o d o s l o s c o n c u r s a n t e s , p u e s 
c o m o e s d e c o n o c i m i e n t o público, l o s m i s m o s f u e r o n retirados de todos los exámenes, por 1 
ausencia de posibilidad de respuesta, mala redacción, errores de ortografía y ambigüedad; y p o r l o 
t a n t o n o podrían a f e c t a r d e m a n e r a n e g a t i v a l o s r e s u l t a d o s e n l a s p r u e b a s d e 
c o n o c i m i e n t o s . 

1 0 . Q u e m e d i a n t e Resolución N o . CJRESló-355 d e J u l i o 2 5 d e 2 0 1 6 , p o r m e d i o d e l a 
c u a l r e v o c a l a resolución p r i m i g e n i a C J R E S 1 5 - 2 0 ( f e b r e r o 1 2 d e 2 0 1 5 ) , y p u b l i c a l a 
n u e v a recalificacíón d e m a n e r a i n e x p l i c a b l e f u i d e s m e j o r a d a e n m i calificación 
p a s a n d o d e 8 0 0 , 2 0 p u n t o s a 7 9 3 , 4 8 p u n t o s , e s d e c i r , s i n justificación a l g u n a s e m e 
d e s c u e n t a n 6 , 7 2 p u n t o s d e mí calificación i n i c i a l . 

1 1 . A d i c i o n a l a l o a n t e r i o r l a Resolución N o . C J R E S 1 6 - 3 5 5 d e J u l i o 2 5 d e 2 0 1 6 , p o r 
m e d i o d e l a c u a l s e r e v o c a l a resolución p r i m i g e n i a C J R E S 1 5 - 2 0 ( F e b r e r o 1 2 d e 
2 0 1 5 ) , y p u b l i c a l a n u e v a recalificacíón, e s t a b l e c e q u e c o n t r a t a l determinación n o 
p r o c e d e n l o s r e c u r s o s p o r vía g u b e r n a t i v a , d e s c o n o c i e n d o e l n u m e r a l 6 . 3 d e l 
A c u e r d o N o . P S A A 1 3 - 9 9 3 9 ( J u n i o 2 5 d e 2 0 1 3 ) q u e f i j a l a s r e g l a s d e l c o n c u r s o , q u e 
e s t a b l e c e q u e e l r e c u r s o d e reposición p r o c e d e c o n t r a e l a c t o elíminatorio d e l a 
p r u e b a d e c o n o c i m i e n t o s . L o a n t e r i o r s i g n i f i c a e n t o n c e s , q u e , sí e l p r i m e r a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o q u e d i o a c o n o c e r e l p u n t a j e e l i m i n a t o r i o d e l a p r u e b a d e 
c o n o c i m i e n t o s f u e r e v o c a d o , e l n u e v o a c t o a d m i n i s t r a t i v o sí t e r m i n a a f e c t a n d o l a 
calificación i n i c i a l y a n o t i f i c a d a y e j e c u t o r i a d a , d e b e s e r s u s c e p t i b l e d e l r e c u r s o 
o r d i n a r i o d e reposición, p o r c u a n t o n o s e ordenó l a recalificación d e t o d a s l a s 
p r e g u n t a s ó ítems, c o m o p a r e c e h a b e r l o h e c h o n u e v a m e n t e l a U n i d a d d e C a r r e r a , 
s i n o , c o m o s e h a r e c a l c a d o , i n c l u i r l a s r e s p u e s t a s a c e r t a d a s d e l a s p r e g u n t a s 
i n c l u i d a s , y h a c e r u n a recalificacíón c o n éstas últimas, i m p e d i r q u e q u i e n s e v e a 
a f e c t a d o c o m o s e h i z o c o n l a n u e v a recalificacíón, q u e s e i n s i s t e , N O P E R M I T I A 
D E S M E J O R A R L A C A L I F I C A C I O N O B T E N I D A , q u e d e d e s a m p a r a d a d e c u a l q u i e r 
p o s i b i l i d a d d e p e d i r aclaración o reconsideración, g e n e r a n d o u n a situación d e s i g u a l 
f r e n t e a q u i e n e s , c o n l a p r i m e r a calificación s i l o p u d i e r o n h a c e r . 

H a d i c h o l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n t r e o t r a s d e c i s i o n e s , e n l a S e n t e n c i a T - 2 1 0 e l e 
2 0 1 0 : "17 . E n e s t e c o n t e x t o , d e a c u e r d o a l a j u r i s p r u d e n c i a d e l a C o r t e 
C o n s t i t u c i o n a l , l a a d e c u a d a notificación d e l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s , d e carácter 
p a r t i c u l a r , e s u n a i m p o r t a n t e manifestación d e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l a l d e b i d o 
p r o c e s o a d m i n i s t r a t i v o . Así, l a notificación c u m p l e u n a t r i p l e función d e n t r o d e l a 
actuación a d m i n i s t r a t i v a , a s a b e r : i ) a s e g u r a e l c u m p l i m i e n t o d e l p r i n c i p i o d e 
p u b l i c i d a d d e l a función pública p u e s m e d i a n t e e l l a s e p o n e e n c o n o c i m i e n t o d e l o s 
i n t e r e s a d o s e l c o n t e n i d o d e l a s d e c i s i o n e s d e l a Administración; ü) g a r a n t i z a e l 
c u m p l i m i e n t o d e l a s r e g l a s d e l d e b i d o p r o c e s o e n c u a n t o p e r m i t e l a p o s i b i l i d a d d e 
e j e r c e r l o s d e r e c h o s d e d e f e n s a y d e contradicción y ; f i n a l m e n t e üí) l a a d e c u a d a 
notificación h a c e p o s i b l e l a e f e c t i v i d a d d e l o s p r i n c i p i o s d e c e l e r i d a d y e f i c a c i a d e l a 



función pública a l d e l i m i t a r e l m o m e n t o e n e l q u e e m p i e z a n a c o r r e r l o s términos d e 
l o s r e c u r s o s y d e l a s a c c i o n e s p r o c e d e n t e s . * 

1 2 . Q u e c o n f o r m e a ' l a recalificación q u e s e p r o f i e r e e n l a resolución d e 2 5 d e j u l i o d e 
2 0 1 6 s e m e E L I M I N A d e l C o n c u r s o d e c a r r e r a j u d i c i a l y c o n e l l o s s e m e v u l n e r a n d e 
m a n e r a f l a g r a n t e m i s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l d e b i d o p r o c e s o , a l a c o n f i a n z a 
legítima, a l a c c e s o a l a c a r r e r a a d m i n i s t r a t i v a , e l d e r e c h o a l a i g u a l d a d y m i s 
a s p i r a c i o n e s legítimas d e o p t a r p o r e l c a r g o d e J u e z M u n i c i p a l d e Pequeñas C a u s a s 
L a b o r a l e s . 

1 3 . Q u e l a recalificación e f e c t u a d a d e s m e j o r a s i g n i f i c a t i v a m e n t e y t r a e c o m o 
c o n s e c u e n c i a u n g r a v e p e r j u i c i o p a r a mí, p u e s t o q u e m e E L I M I N A d e l c o n c u r s o d e 
c a r r e r a j u d i c i a l v u l n e r a n d o así m i s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l d e b i d o p r o c e s o , a l a 
c o n f i a n z a legítima, a l a c c e s o a l a c a r r e r a a d m i n i s t r a t i v a , e l d e r e c h o a l a i g u a l d a d . 

1 4 . L a n u e v a recalificacíón, q u e s u m a d a s únicamente l a s r e s p u e s t a s a c e r t a d a s d e b i a 
a u m e n t a r e l p u n t a j e o e n últimas c o n f i r m a r e l p u n t a j e o b t e n i d o , terminó 
r e s q u e b r a j a n d o l a c o n f i a n z a legítima q u e tenía f r e n t e a l p r o c e s o d e calificación 
i n i c i a l m e n t e o b t e n i d o , p u e s t a n t o l a U n i d a d d e C a r r e r a c o m o l a U n i v e r s i d a d debían 
r e s p e t a r e l p r o p i o a c t o , e s d e c i r , r e s p e t a r l a calificación y a n o t i f i c a d a y e n f i r m e q u e 
m e había s i d o o t o r g a d a . 

Q u e c o n b a s e e n l o s a n t e r i o r e s s u p u e s t o s f a c t i c o s solícito s e s i r v a 

P E T I C I O N E S 

1 . S e s i r v a T U T E L A R m i s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a a l d e b i d o p r o c e s o , a l a c o n f i a n z a 
legítima, a l a c c e s o a l a c a r r e r a a d m i n i s t r a t i v a , e l d e r e c h o a l a i g u a l d a d q u e b r a n t a d o s p o r l a 
U N I V E R S I D A D D E P A M P L O N A y l a U N I D A D D E C A R R E R A J U D I C I A L . 

1 .2 Q u e , c o m o c o n s e c u e n c i a d e l a protección d e m i s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , s e o r d e n e 
t a n t o a l a U n i v e r s i d a d d e P a m p l o n a c o m o a l a U n i d a d d e C a r r e r a J u d i c i a l s e d e j e s i n e f e c t o s 
l a s e g u n d a calificación r e a l i z a d a a mí e x a m e n d e c o n o c i m i e n t o s d e 7 9 3 , 4 8 , q u e f u e 
n o t i f i c a d a m e d i a n t e Resolución E J R 1 6 - 1 0 3 d e l 2 6 d e J u l i o d e 2 0 1 6 . 

1 . 3 Q u e s e d e j e c o n p l e n o s e f e c t o s mí p r i m e r a calificación d e 8 0 0 , 2 0 o b t e n i d a e n e l e x a m e n 
d e c o n o c i m i e n t o s , l a c u a l f u e d e b i d a m e n t e n o t i f i c a d a y quedó e n firme m e d i a n t e 
Resolución C J R E S 1 5 - 2 0 D E L 1 2 d e f e b r e r o d e 2 0 1 5 . 

M E D I D A P R O V I S I O N A L 

C o n e l f i n d e s a l v a g u a r d a r m i s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s s u señoría s o l i c i t o e s t a b l e c e r c o m o 
m e d i d a p r o v i s i o n a l e n e l p r e s e n t e a s u n t o O R D E N A N D O a l a U n i d a d d e Administración d e 
C a r r e r a J u d i c i a l d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a S E S I R V A : 

1 . S U S P E N D E R e l c o n c u r s o d e méritos e n ocasión a l a c o n v o c a t o r i a N o . 2 2 h e c h a p o r 
l a S a l a A d m i n i s t r a t i v a d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a m e d i a n t e e l 
A C U E R D O N o . P S A A 1 3 9 9 3 9 ( j u n i o 2 5 d e 2 0 1 3 ) 



F U N D A M E N T O S Y R A Z O N E S D E D E R E C H O 

P R O C E D E N C I A D E A C C I O N D E T U T E L A E N A S U N T O S D E R I V A D O S D E 
C O N C U R S O S D E M E R I T O 

E n relación c o n l o s c o n c u r s o s d e méritos p a r a a c c e d e r a c a r g o s d e c a r r e r a , e n n u m e r o s o s 
p r o n u n c i a m i e n t o s l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l h a e s t a b l e c i d o l a p e r t i n e n c i a d e l a acción d e 
t u t e l a p e s e a l a e x i s t e n c i a d e l a acción d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o a n t e l a 
jurisdicción d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v a , q u e n o o f r e c e l a s u f i c i e n t e s o l i d e z p a r a 
p r o t e g e r e n t o d a s u dimensión l o s d e r e c h o s a l a i g u a l d a d , a l t r a b a j o , a l d e b i d o p r o c e s o y a l 
a c c e s o a l o s c a r g o s públicos. 

E n e s t e s e n t i d o , e s t a Corporación e n s e n t e n c i a T - 3 1 5 d e 1 9 9 6 , señaló: 

" L a C o r t e h a i n d i c a d o q u e , e n p r i n c i p i o , l a acción d e t u t e l a n o p r o c e d e p a r a c o n t r o v e r t i r 
a c t o s administrativos que reglamentan o ejecutan un proceso de concurso de méritos. Sin embargo, 
posteriormente la jurisprudencia constitucional encontró que existen, al menos, dos excepciones a la regla 
antes planteada. En primer lugar, se trata de aquellos casos en ¡os que la persona afectada no tiene 
mecanismo distinto de la acción de tutela, para defender eficazmente sus derechos porque no está legitimada 
para impugnar los actos administrativos que los vulneran o porque la cuestión debatida es eminentemente 
constitucional En segundo lugar, procede ¡a tutela cuando, por ¡as circunstancias excepcionales del caso 
concreto, es posible afirmar que, de no producirse la orden de amparo, podrían resultar irremediablemente 
afectados los derechos fundamentales de ¡a persona que interpone la acción. Estos casos son más complejos 
que los que aparecen cobijados por la excepción anterior, pues en ellos existen cuestiones legales o 
reglamentarias que, en principio, deben ser definidas por el juez contencioso administrativo pero que, dadas 
las circunstancias concretas y ¡a inminente consumación de un daño iusfiindamcntal deben ser, al menos 
transitoriamente, resueltas por el iuczconstitucional" 

D e i g u a l f o r m a , e n l a s e n t e n c i a S U - 1 3 3 d e l 2 d e a b r i l d e 1 9 9 8 , l a C o r t e indicó q u e e n a l g u n a s 
o c a s i o n e s l o s m e d i o s o r d i n a r i o s n o r e s u l t a n idóneos p a r a l o g r a r l a protección d e l o s 
d e r e c h o s d e l a s p e r s o n a s q u e h a n p a r t i c i p a d o e n c o n c u r s o s p a r a a c c e d e r a c a r g o s d e 
c a r r e r a . Afirmó l a r e f e r i d a p r o v i d e n c i a : 

"Así las cosas, esta Corporación ha considerado que la vulneración de los derechos a la igualdad, al trabajo 
y debido proceso, de la cual son víctimas hs personas acreedoras a un nombramiento en un cargo de carrera 
cuando no son designadas pese al hecho de haber obtenido el primer lugar ai el correspondiente concurso, no 
encuentran solución efectiva ni oportuna ai un proceso ordinario que supone unos trámites más 
dispendiosos y demorados que los de la acción de tutela y por lo mismo dilatan y mantienen en el tiempo la 
violación de un derecho fundamental que requiere protección inmediata." 

E n e l m i s m o s e n t i d o , l a S e n t e n c i a T - 4 2 5 d e l 2 6 d e a b r i l 2 0 0 1 s e pronunció e n l o s s i g u i e n t e s 
términos: 



" E n un sinnúmero de ocasiones esta colegiatura ha sostenido que procede ¡a tutela para enervar los actos de 
las autoridades públicas cuando desconocen los mecanismos de selección establecidos c i i hs concursos 
públicos. En efecto: la vulneración de los derechos a la igualdad, al trabajo y debido proceso, de la cual son 
víctimas las personas acreedoras a un nombramiento ai un cargo de carrera cuando no son designadas pese 
al hecho de haber obtenido el primer lugar en el correspondiente concurso, no encuentran solución efectiva ni • 
oportuna en un proceso ordinario que supone unos trámites más dispendiosos y demorados que los de h 
acción de tutela y por lo mismo dilatan y mantienen en e l tiempo la violación de un derecho fundamental que 
requiere protección inmediata. 

E n l a S e n t e n c i a S U - 6 1 3 d e l ó d e a g o s t a d e 2 0 0 2 , l a C o r t e reiteró e s t a posición: 

"... existe una clara línea jurisprudencial según h cual h acción de tutela es el mecanismo idóneo para 
controvertir h negativa a proveer cargos de carrera en la administración judicial de conformidad con hs 
r e s u l t a d o s de l o s concursos de méritos, pues con ello se garantizan no sólo i o s derechos a h igialdad, al 
debido proceso y al trabajo, sino también el acceso a hs cargos públicos, y se asegura h correcta aplicación 
del artículo 1 2 5 fíe ici Constitución. Por lo mismo, al no existir motivos fundados para variar esa línea, h 
Sala consida-a que debe mantcna- su posición y proceder al análisis material del caso. Obrar en sentido 
contrario podría significar la violación a h igualdad del actor, quien a pesar de haber actuado de buena fey 
según h jurisprudencia constitucional, ante un cambio repentino de ella se vería incluso imposibilitado para 
acudirá los mecanismos ordinarios en defensa de sus derechos." 

E n l o s m i s m o s términos, e n l a S e n t e n c i a S U - 9 1 3 d e 2 0 0 9 , i a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l concluyó 
q u e s i b i e n , p u e d e n e x i s t i r o t r o s m e c a n i s m o s j u d i c i a l e s , e s t o s d e b e n s e r e f i c a c e s y 
c o n d u c e n t e s p a r a t e n e r l a e n t i d a d d e e x c l u i r a l m e c a n i s m o d e t u t e l a e n l a protección d e 
d e r e c h o s e n m a t e r i a d e c o n c u r s o d e méritos. D e l o c o n t r a r i o , e s t o e s , a c u d i r a u n p r o c e s o , 
o r d i n a r i o o c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v o , s e estaría o b l i g a n d o a s o p o r t a r l a ̂ nüneracíón d e 
d e r e c h o s q u e r e q u i e r e n atención i n m e d i a t a . 

C o n f o r m e a l o a n t e r i o r e s e v i d e n t e q u e l a acción d e t u t e l a e s u n m e c a n i s m o idóneo p a r a e l 
trámite d e l p r e s e n t e a s u n t o . 

P R I N C I P I O D E C O N F I A N Z A L E G I T I M A 

A ) S e n t e n c i a T - 2 4 8 D E 2 0 0 8 

P o r su parte, el principio ¿c confianza legítima busca proteger al administrado ¡rente a hs modificaciones 
intempestivas que adopte h administración1, que afecten situaciones respecto de hs cuales, si bien el 
interesado no tiene consolidado un derecho adquirido, sí goza de razones objetivas para confiar en su 
durabilidad2, de manera que no le es dado a hs autoridades desconocer abruptamente h confianza que su 
acción u omisión había generado en los particulares, máxime cuando ello compromete el ejercicio de sus 
derechos fundamentales. 

1 Cfi\ Coite Constitucional, Sentencia T-020 de 2000, M.P. José Gregorio Hernández Galíndo. 
2 Corte Constitucional, Sentencia C-478 de 1998, M.P. Alejandro Martínez Caballero. 



Esto, sin embargo, no significa que ¡as autoridades administrativas se encuentren impedidas para 
adoptar medidas que modifiquen ¡as expectativas de los individuos, como quiera que, se reitera, no se 
trata de derechos adquiridos, sino que implica que la adopción de tales medidas no puede darse de 
forma sorpresiva e intempestiva3 y que, por el contrario, debe permitir la transición de l o s interesados 
de un escenario a otro4. 

E l d e s c o n o c i m i e n t o , d e n t r o d e l m a r c o d e u n p r o c e s o a d m i n i s t r a t i v o , d e l p r i n c i p i o d e b u e n a 
f e , e n s u s d i m e n s i o n e s d e c o n f i a n z a legítima y r e s p e t o p o r e l a c t o p r o p i o , c o m p o r t a u n a 
vulneración d e l d e r e c h o a l d e b i d o p r o c e s o , c o m o q u i e r a q u e éste c o m p r e n d e l a garantía d e 
q u e l a s d e c i s i o n e s q u e s e p r o f i e r a n e n s u c u r s o atenderán a l a s r e g l a s d e j u e g o p r e v i a m e n t e 
e s t a b l e c i d a s , así c o m o a l a s e x p e c t a t i v a s q u e l a administración, e n v i r t u d d e s u s a c t o s , 
generó e n u n p a r t i c u l a r 5 . 

B ) S E N T E N C I A T - 2 4 8 D E 2 0 0 8 

A h o r a b i e n , e s t a Corporación h a d e f i n i d o l a c o n f i a n z a legítima e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

" E s t e principio busca proteger al administrado frente a las modificaciones i n t e m p e s t i v a s que 
adopte la administración, desconociendo antecedentes en los cuales aquel se fundó para continuar 
en el ejercicio de una actividad o reclamar ciertas condiciones o reglas aplicables a su relación con 
las autoridades. Esto quiere decir que el principio de confianza legítima es un mecanismo para 
conciliar los posibles conflictos que surjan entre los intereses públicos y los intereses privados, 
cuando ¡a administración ha creado expectativas favorables para el administrado y súbitamente 
elimina dichas condiciones. Así pues, la confianza que el administrado deposita en la estabilidad 
de ¡a actuación de la administración, es digna de protección y debe respetarse. 

(...) 

E n síntesis, el principio de la confianza legitima es una expresión de la buena fe consistente en que 
el Estado no puede súbitamente alterar unas reglas de juego que regulaban sus relaciones con los 
partiaúarcs, sin que se les otorgue a estos últimos un periodo de transición para que ajusten su 
componamiento a una nuc\>a situación jurídica. N o se trata, por tanto, de lesionar o v u l n e r a r 
derechos adquiridos pues éstos no existen en la situación en consideración, sino tan sólo de 
amparar unas expectativas válidas que los particulares se habían formado con base en acciones u 
omisiones estatales prolongadas en el tiempo."6 

E n l a m i s m a línea, e n l a S e n t e n c i a T - 2 4 8 d e 2 0 0 8 , l a C o r t e d i j o : 

"Por s u p a r t e , ¿I principio de confianza legitima busca proteger al administrado frente a las 
modificaciones intempestivas que adopte la administración7, que afecten situaciones respecto de 

3 Cfr. Corte Constitucional, Sentencia T-053 de 2008, M.P. Rodrigo Escobar Gil . 
4 Cfr. Corte Constitucional, Sentencia T-020 de 2000, M.P. José Gregorio Hernández Galindo. 
5 Cfr. Corte Constitucional, Sentencia T-730 de 2002, M.P. Manuel José Cepeda Espinosa. 
6 Corte Constitucional, Sentencia T-1094 de 2005. 
7 Cfr. Corte Constitucional, Sentencia T-020 de 2000. 



las cuales, si bien el interesado no tiene consolidado un derecho adquirido, sí goza de razones 
objetivas para confiar en su durabilidad8, de manera que no le es dado a las autoridades 
desconocer abruptamente la confianza que su acción u omisión había generado en los 
particulares, máxime cuando ello compromete el ejercicio de sus derechos fundamentales. 

Esto, sin embargo, no significa que las autoridades administrativas se encuentren impedidas 
para adoptar medidas que modifiqucnlas expectativas de ¡os individuos, como quiera que, se 
reitera, no se trata de derechos adquiridos, sino que implica que ¡a adopción de tales 
medidas no puede darse de forma sorpresiva c intempestiva9 y que, por el contrario, debe 
permitir la transición de los interesados de un escenario a otro (Corte Constitucional, 
Sentencia T-Q20 de 200Q)."10 

D e l o a n t e r i o r s e p u e d e c o n c l u i r q u e e l p r i n c i p i o d e c o n f i a n z a legítima b u s c a "amparar unas 
expectativas válidas que ¡os particulares se habían hecho con base en acciones u omisiones e s t a t a l e s 
prolongadas en el tiempo, bien que se trate de comportamientos activos o pasivos de la administración 
pública, regtdaáones legales o interpretaciones de las normas jurídicas"11. 

F i n a l m e n t e , e s i m p o r t a n t e señalar q u e , d e a c u e r d o c o n l a j u r i s p r u d e n c i a d e e s t a 
Corporación, s i e l p r i n c i p i o d e c o n f i a n z a legítima e s i n o b s e r v a d o p o r p a r t e d e l a s 
a u t o r i d a d e s , s e v u l n e r a e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l a l d e b i d o p r o c e s o , " c o m o quiera que éste 
comprende la garantía de que hs decisiones que se profieran en su curso observarán hs reglas de juego 
establecidas previamente asi como las expectativas que h administración, en virtud de sus actos, generó en 
un par Hadar'12. 

C) S E N T E N C I A T - 2 1 5 D E 2 0 1 1 

E s t a Corporación h a señalado q u e e l p r i n c i p i o d e c o n f i a n z a l e g i t i m a o p e r a c o n e l fin d e 
q u e l a s a u t o r i d a d e s n o p u e d a n m o d i f i c a r u n i l a t e r a l m e n t e y d e m a n e r a i n c o n s u l t a l a s r e g l a s 
q u e i m p e r a n f r e n t e a l o s p a r t i c u l a r e s , aún más c u a n d o l o s m i s m o s s e e n c u e n t r a n a n t e u n a s 
e x p e c t a t i v a s válidas y c o n f i a n e n q u e u n a d e t e r m i n a d a situación s e mantendrá13. S o b r e e s t e 
a s p e c t o , e n S e n t e n c i a T - 2 4 8 d e 2 0 0 8 , d i j o : 

" P o r su parte, el principio de confianza legítima busca proteger al administrado fizntc a hs 
modificaciones intempestivas que adopte la administración, que afecten situaciones respecto de 
hs cuales, si bien el interesado no tiene consolidado un derecho adquirido, sí goza de razones 
objetivas para confiar en su durabilidad, de mancia que no k es dado a hs autoridades 
desconocer abruptamente h confianza que su acción u omisión había generado en los 
particulares, máxime cuando ello compromete el ejercicio de sus derechos fundamentales". 

8 Corte Constitucional, Sentencia C-478 de 1998. 
9 Cfr. Corte Constitucional, Sentencia T-053 de 2008. 
1 0 Corte Constitucional, Sentencia T-248 de 2008. 
1 1 Corte Constitucional, Sentencia C - l 3 1 de 2004. 
1 2 Corte Constitucional, Sentencia T-248 de 2008. 
1 3 Corte Constitucional, Sentencias T-689 de 2005 y C-131 de 2004. 



D e l o a n t e r i o r s e p u e d e c o n c l u i r q u e e l p r i n c i p i o d e c o n f i a n z a legítima b u s c a "amparar unas 
expectativas válidas que los particulares se habían hecho con base en acciones u omisiones estatales 
prolongadas en el tiempo, bien que se trate de comportamientos activos o pasivos de la administración 
pública, regdaciones legales o interpretaciones de las normas jurídicas"14. 

F i n a l m e n t e , e s i m p o r t a n t e señalar q u e , d e a c u e r d o c o n l a j u r i s p r u d e n c i a d e e s t a 
Corporación, s i e l p r i n c i p i o d e c o n f i a n z a legítima e s i n o b s e r v a d o p o r p a r t e d e l a s 
a u t o r i d a d e s , s e v u l n e r a e l d e r e c h o f u n d a m e n t a l a l d e b i d o p r o c e s o , " c o m o q u i e r a que éste 
comprende la garantía de que ¡as decisiones que se profieran en su curso observarán las reglas de juego 
establecidas previamente así como hs expectativas que h administración, en virtud de sus actos, generó en 
un particular"15. 

E n e l m i s m o s e n t i d o e n s e n t e n c i a S U 9 1 3 D E . 2 0 0 9 s e manifestó : 

'Cuando la Administración asipia a un concursante puntaje al finalizar cada una de las fases que comprende el 
concurso, expide un acto administrativo de carácter particular v concreto.' en la medida que surte un efecto 
inmediato, directo y subjetivo respecto del destinatario: lo mismo ocurre atando consolida dichos resultados 

mediante la conformación de una lista de elegibles; acto administrativo que a pesar de su naturaleza plural en cuanto 
lo integra un conjunto de destinatarios, crea derechos singulares respecto de cada una las personas que la conforman" 

E s e l p r i n c i p i o d e l a b u e n a f e e l q u e d e s a r r o l l a y c o b i j a o t r o q u e l e es c o n s u s t a n c i a l c o m o l o e s e l 
p r i n c i p i o d e c o n f i a n z a legítima, p u e s d e l o q u e se t r a t a es d e p r o t e g e r a l o s a s o c i a d o s d e c u a l q u i e r 
c a m b i o a r b i t r a r i o o a b r u p t o d e u n a condición o situación jurídica r e c o n o c i d a p o r l a p r o p i a 
administración y q u e l a m i s m a t i e n e vocación d e p e r m a n e n c i a c o m o así l o h a d e c a n t a d o d e s d e s u s 
i n i c i o s l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , e s d e ahí q u e s e d e b e p r o t e g e r m i s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s p o r 
c u a n t o : 

1 . A l o r d e n a r l a recalificacíón s e m e d e s m e j o r a p o r c u a n t o d e m a n e r a i n t e m p e s t i v a 
q u e d o automáticamente desclasifícada d e l c o n c u r s o d e mérito a l c u a l i n i c i a l m e n t e 
había c u m p l i d o e l r e q u i s i t o d e l o s 8 0 0 p u n t o s . 

2 . S e c a l i f i c a c o n p u n t a j e s v a r i a b l e s a p r e g u n t a s q u e f u e r o n r e t i r a d o s d e t o d o s l o s 
exámenes, p o r a u s e n c i a d e p o s i b i l i d a d d e r e s p u e s t a , m a l a redacción, e r r o r e s d e 
ortografía y ambigüedad, e s d e c i r q u e s e l e s p u n t o s a ítems q u e b a j a n o a u m e n t a n , 
calificación d e c o n c u r s a n t e s , p e s e q u e l a m i s m a administración reconoció q u e l a s 
p r e g u n t a s f u e r o n r e t i r a d a s p o r c a r e c e r d e v a l i d e z generándose a s i u n v i c i o d e n t r o 
d e l c o n c u r s o . 

P R I N C I P I O D E B U E N A F E 

S E N T E N C I A T - 5 6 9 D E 2 0 1 1 

L a j u r i s p r u d e n c i a c o n s t i t u c i o n a l h a e x p r e s a d o d e m a n e r a u n i f o r m e y r e i t e r a d a q u e l o s 
c o n c u r s o s - e n t a n t o c o n s t i t u y e n a c t u a c i o n e s a d e l a n t a d a s p o r l a s a u t o r i d a d e s públicas -
deberán r e a l i z a r s e c o n e s t r i c t a sujeción a l ( i ) d e r e c h o a l d e b i d o p r o c e s o ( A r t . 2 9 C o n s t . ) ; 
(íí) d e r e c h o a l a i g u a l d a d ( A r t . 13 C o n s t . ) y (üi) p r i n c i p i o d e l a b u e n a f e ( A r t . 8 3 
C o n s t . ) D i c h a obligación s e t r a d u c e , e n términos g e n e r a l e s , e n e l i m p e r a t i v o q u e t i e n e l a 

1 4 Corte Constitucional, Sentencia C-131 de 2004. 
1 5 Corte Constitucional, Sentencia T-248 de 2008. 



administración d e ceñirse d e m a n e r a p r e c i s a a l a s r e g l a s d e l c o n c u r s o y a q u e a q u e l l a s , c o m o 
b i e n l o h a s o s t e n i d o e s t a Corporación, c o n s t i t u y e n " l e y para las partes" q u e i n t e r v i e n e n e n él. 

E l d e r e c h o a l d e b i d o p r o c e s o h a s i d o d e f i n i d o p o r l a C o r t e c o m o "el respeto a las formas 
previamente definidas, en punto de las actuaciones que se surtan en el ámbito administrativo y judicial, 
salvaguardando cu todas sus etapas ¡os principios de contradicción e imparcialidad." P a r a e s t a 
Corporación, e l d e b i d o p r o c e s o e s d e e s p e c i a l i m p o r t a n c i a p a r a e l c a b a l d e s e n v o l v i m i e n t o 
d e l a s d i v e r s a s e t a p a s d e l c o n c u r s o , y a q u e s o l o a través d e a q u e l e s p o s i b l e "brindar a los 
administrados seguridad jurídica y garantizar su defensa, asi como el conecto funcionamiento de la 
administración y ¡a certeza de la validez de sus actuaciones." E n c o n s e c u e n c i a , s e d e s c o n o c e e l 
d e r e c h o f u n d a m e n t a l a l d e b i d o p r o c e s o d e u n a p e r s o n a "cuando el nominador cambia las reglas 
de juego a p l i c a b l e s a l concurso y sorprende al concursante que se sujetó a ellas de buena fe." 

C o m p a g i n a d o c o n e l d e r e c h o a l d e b i d o p r o c e s o , e l p r i n c i p i o d e l a b u e n a f e g a r a n t i z a q u e , 
e n l a s r e l a c i o n e s jurídicas q u e s e g e n e r e n e n t r e l a administración y l o s a d m i n i s t r a d o s , l a 
p r i m e r a actúe c o n l e a l t a d y d e f o r m a c o n s e c u e n t e "con sus conductas precedentes de manera que 
los administrados no se vean sorprendidos con conductas que, por ser contrarías, defrauden sus expectativas 
legítimamente fundadas". Así, s e v u l n e r a e l p r i n c i p i o d e l a b u e n a f e e n a q u e l l a s hipótesis e n l a s 
c u a l e s s e d e f r a u d a "la confianza de quien se sometió a las reglas establecidas para acceder a un cargo de 
carrera administrativa después de haber superado todas las pmebas n e c e s a r i a s para determinar que él 
había ocupado el primer lugar." 

P R U E B A S 

D O C U M E N T A L E S : 

1 . RESOLUCIÓN N o . C J R E S 1 6 - 3 5 5 d e J u l i o 2 5 d e 2 0 1 6 , " P o r m e d i o d e la c u a l s e d a 
c u m p l i m i e n t o a u n f a l l o j u d i c i a l " . 

2 . RESOLUCIÓN N o . C J R E S 1 5 - 2 0 d e F e b r e r o 1 2 d e 2 0 1 5 " P o r m e d i o d e la c u a l se e x p i d e e l 
l i s t a d o q u e c o n t i e n e l o s r e s u l t a d o s d e la p r u e b a d e c o n o c i m i e n t o s c o r r e s p o n d i e n t e a l 
c o n c u r s o d e méritos p a r a la provisión d e l o s c a r g o s d e F u n c i o n a r i o s d e la R a m a J u d i c i a l " . 

3. CD c o n t e n t i v o d e l o s l i s t a d o s a n e x o s d e las m e n c i o n a d a s r e s o l u c i o n e s . 
4 . C o p i a d e m i Cédula d e ciudadanía. 

D E O F I C I O : 

S o l i c i t o s e o r d e n e a l a U n i v e r s i d a d d e P a m p l o n a s e s i r v a a l l e g a r c o n d e s t i n o a l p r e s e n t e 
p r o c e s o : 

- L a s p r e g u n t a s q u e s e e x c l u y e r o n i n i c i a l m e n t e d e m i calificación, p o r e f u s e n t i q de posibilidad de 
respuesta, mala redacción, errores de ortografía v ambigüedad. 

- S e s i r v a c e r t i f i c a r cuáles p r e g u n t a s f u e r o n i n c l u i d a s e n m i recalificacíón y cuáles f u e r o n l o s 
p u n t a j e s o b t e n i d o s e n l a s m i s m a s . 

- S e s i r v a c e r t i f i c a r d e l a s p r e g u n t a s e x c l u i d a s i n i c i a l m e n t e , cuál e r a l a r e s p u e s t a c o r r e c t a . 

- S e s i r v a e n r i a r e l c u e s t i o n a r i o d e p r e g u n t a s y l a h o j a d e r e s p u e s t a s c o n s u r e s p e c t i v a 
calificación. 



N O T I F I C A C I O N E S 

• L a s u s c r i t a , e n e l P a l a c i o d e J u s t i c i a d e l a c i u d a d d e P a s t o - C o n s e j o S e c c i o n a l d e L a 
J u d i c a t u r a - Secretaría d e l a S a l a D i s c i p l i n a r i a . C e l u l a r 3 0 1 4 1 1 8 5 2 1 

« L a U n i d a d d e C a r r e r a J u d i c i a l e n l a C a l l e 1 2 N o . 7 - 6 5 , Bogotá D . C . C o n m u t a d o r - 3 
8 1 7 2 0 0 E x t . 7 4 7 4 , w w w . r a m a j u d i c i a l . g o v . c o . 

• L a U n i v e r s i d a d d e P a m p l o n a e n l a C a l l e 7 1 N o . 1 1 - 5 1 e n Bogotá D . C . y T e l : 2 4 9 9 7 4 5 ; 
ó e n e l C a m p n s P a m p l o n a , C i u d a d U n i v e r s i t a r i a T e l s : ( 5 7 + 7 ) 5 6 8 5 3 0 3 - 5 6 8 5 3 0 4 , 
w w w . u n i p a m p l o n a . e d u . c o . 

A t e n t a m e n t e , 

C . C . 2 7 . 0 9 3 . 6 4 2 d e P a s t o 
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